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  O nosso interesse pela profissionalização docente iniciou-se no momento em que, como professores universitários, percebemos a inexistência de uma reflexão em torno de um projeto ético-profissional. Percebemos, também, que muitas funções precípuas da docência vêm sendo exercidas por leigos ou profissionais de outros campos científicos e sem formação adequada para o exercício da profissão. Tal situação, além de não propiciar uma profissionalização mais sólida, compromete a qualidade dos trabalhos realizados. Assim sendo, nossa atenção concentrou-se nas seguintes preocupações:




  





  a)que a defesa de um projeto ético-profissional docente, de um lado, exige o compromisso com princípios éticos que lhe são inerentes – como, por exemplo, a significação dos métodos e das técnicas de ensino como mediações, de caráter ético, entre o professor e o aluno, a atenção às exigências individuais dos alunos, a tensão entre o poder de ensinar e o desejo de aprender, o envolvimento institucional, o compromisso social no qual o professor está envolvido – e, de outro, requer o exercício da autonomia tanto no plano dos direitos como no plano dos deveres;




  b)que muitas categorias profissionais – que tiveram sua provisão para o exercício profissional, instalaram seus conselhos profissionais e estruturaram seus códigos de ética profissional – enfatizaram a profissão como um processo complexo de mudança social, no qual estão envolvidos vários grupos de atores e diversificadas entidades e organizações que defendem visões muitas vezes opostas;




  c)que a situação de precariedade que reina no âmbito profissional dos professores funciona como um dos condicionantes da desprofissionalização da docência;




  d)que há necessidade de ampliar o espaço da discussão e identificar os movimentos que defendem a educação como investimento de formação e de luta pela emancipação humana.




  





  Foram essas preocupações que deram origem a este trabalho. Exploramos as atuais condições da profissionalização da docência procurando responder às seguintes indagações norteadoras:




  





  • A construção de um projeto ético-profissional tende a ser instrumento de melhoria da prática profissional ou pode ser um veículo de controle burocrático?




  • Até que ponto a criação de um conselho ou ordem profissional restringe ou não as decisões e garantias fundamentais consagradas pela atual Constituição de 1988 sobre o livre “exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelece” (Artigo 5º, inciso XIII)?




  • A regulamentação profissional da docência contraria os interesses públicos?




  





  Diante dessa problemática, agora um objeto de estudo delimitado, há quatro questões específicas a constituir nossas preocupações:




  





  1. O que é ética profissional?




  2. O que é ética docente?




  3. Qual é o papel que viria desempenhar um conselho profissional?




  4. O que significa constituir um código de ética docente a se fazer orientador da prática profissional vinculada à educação?




  





  Dessa forma, propõe-se como objetivo geral refletir sobre a fundamentação ético-profissional para a docência, como uma dimensão inerente à profissionalização docente. E como desdobramento desse objetivo mais amplo, os objetivos específicos são os seguintes:




  





  • investigar o sentido ético, social e histórico da profissionalização docente;




  • sistematizar os fundamentos ético-profissionais presentes nos códigos de ética de inúmeras profissões liberais regulamentadas, bem como os programas de ensino de ética profissional;




  • analisar o posicionamento dos dirigentes sindicais, das associações científicas e profissionais sobre a questão;




  • subsidiar as discussões em torno de um possível projeto ético-profissional docente, com o intuito de desvelar os equívocos, elucidar questões inerentes a respeito, bem como compreender as hesitações em torno da temática.




  





  Posto que o objeto de nossa pesquisa é a profissionalização docente enfocada pela dimensão ética, o primeiro capítulo trata de esclarecer o referido objeto, buscando evidenciar a historicidade da docência, os marcos do seu processo de profissionalização, bem como algumas demarcações éticas inerentes à atividade docente.




  O segundo capítulo busca fundar a referida profissionalização na sociabilidade humana, a qual solicita a ética, bem como a estrutura, no sentido de discernir a respeito da direção a tomar e das consequências das ações docentes, enfocadas de acordo com uma perspectiva moral. Nessa direção, a profissão é vista como uma dimensão cara à ética e à sociabilidade.




  O terceiro capítulo aborda a questão da ética como expressão socioprofissional. Os temas presentes nesse capítulo propõem uma análise de inúmeros códigos de ética profissional vigentes no Brasil, além daqueles emergentes ou em gestação no âmbito do campo educativo. Completa o capítulo uma análise do ensino de ética profissional na educação superior.




  O quarto capítulo busca, ainda pelo enfoque ético-profissional, afirmar a significação de um código de ética profissional, bem como averiguar posicionamentos a respeito da criação de um conselho profissional. O capítulo apresenta também uma análise das confluências e oposições entre os sindicatos, as associações científicas e os conselhos profissionais.




  Ao longo do processo de pesquisa, procuramos proceder ao confronto entre os dados coletados, as evidências sobre o tema e o conhecimento historicamente acumulado por outros campos científicos e profissionais. Definidas as questões, e com o interesse de perseguirmos os objetivos explicitados, consideramos a abordagem qualitativa a mais adequada ao desenvolvimento de nossa pesquisa, uma vez que proporcionou uma visualização contextualizada do fenômeno a ser investigado. Ao pretendermos estudar um direcionamento ético-profissional à docência, compreendemos que esse objeto de pesquisa representa um processo em constante movimento. Assim, optamos por abordar a temática desenvolvendo e interpretando as múltiplas dimensões que orientam a profissionalização docente.




  A pesquisa de cunho qualitativo orienta-se pelo acesso aos fatos reais, construindo o conhecimento com base na realidade propriamente dita e nos depoimentos dos interlocutores envolvidos no processo. Ela possibilita ainda assumir a investigação numa perspectiva que confere às várias dimensões lugares privilegiados. Resulta daí a importância de captar a multiplicidade das dimensões do fenômeno estudado.




  Para dar conta dessa complexa tarefa foi necessário recorrer a muitos dados, coletados em situações e momentos diversos; a pesquisa implicou análise de documentos e entrevistas com vários interlocutores envolvidos no processo: presidentes de conselhos profissionais de profissões regulamentadas, de associações científicas e sindicais. Como afirmam Lüdke e André (1986, p. 19): “(...) com essa variedade de informações, oriundas de fontes variadas, [poder-se-á] cruzar informações, confirmar ou rejeitar hipóteses, descobrir novos dados, afastar suposições ou levantar hipóteses alternativas”.




  No transcurso da investigação, algumas entrevistas foram realizadas envolvendo os interlocutores dirigentes/representantes que manifestaram interesse pelo estudo. Dentre eles destacamos:




  





  • presidentes de cinco conselhos profissionais (profissões regulamentadas): Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura e Urbanismo (Confea), Conselho Federal de Nutrição (CFN), Conselho Federal de Serviço Social (CFSS), Conselho Federal de Farmácia (CFF) e Conselho Federal de Contabilidade (Confecon);




  • presidentes da Associação Nacional de Formação de Professores (Anfope), da Associação Nacional de Administração Educacional (Anpae) e do Fórum Nacional em Defesa da Formação de Professores (FNDFP);




  • vice-presidente do Sindicato da Confederação Nacional dos Trabalhadores de Educação (CNTE);




  • professores responsáveis pela disciplina ética profissional nos cursos de Direito, Medicina, Odontologia, Ciências Contábeis e Enfermagem, oferecidos pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), e dos cursos de Direito, Ciências Contábeis, Enfermagem e Fisioterapia e Odontologia do Centro Universitário do Triângulo (Unitri). Ambas as instituições estão sediadas em Uberlândia (MG).




  





  As informações provenientes das entrevistas são importantes, pois ampliam e complementam a análise documental, possibilitando, provavelmente, a visualização de discursos conflitivos, em que os interlocutores exteriorizam suas perspectivas com relação ao objeto de estudo.




  Além das entrevistas, recorreu-se à análise dos documentos existentes: legislação específica de regulamentação profissional, códigos de ética profissional, documentos organizacionais dos conselhos profissionais, planos de curso das disciplinas devotadas à ética profissional ou similares. A análise documental é uma valiosa técnica para a obtenção de dados de ordem qualitativa. É importante ressaltar que os documentos “não são apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre este mesmo contexto” (Lüdke e André 1986, p. 39).




  A análise dos dados representa o esforço do investigador de estabelecer as relações, as mediações e as contradições dos fatos que constituem a problemática pesquisada. É no trabalho de análise e interpretação que se busca superar a percepção imediata, as impressões iniciais e a leitura mecânica e empiricista dos dados, passando-se, assim, para o conhecimento apreendido e construído. É na análise que se estabelecem as relações “(...) visto que o todo se cria a si mesmo na interação das partes” (Kosik 1976, p. 42). E, finalmente, busca-se a síntese da investigação, ou seja, a visão orgânica coerente e concisa das múltiplas determinações que explicam o objeto da investigação.




  1


  A PROFISSIONALIZAÇÃO DOCENTE:


  UMA CONSTRUÇÃO HISTÓRICA E ÉTICA




  A docência pode ser abordada por vários ângulos, como foi explicitado na introdução a este estudo. A multiplicidade de abordagens permite explicitar diferentes objetos no interior de um mesmo, mas não se pode permitir que a docência seja fragmentada, ou seja, os enfoques sobre ela nas diferentes conjunturas nacionais ou regionais, no passado ou no presente – pelo ângulo da formação inicial, da formação continuada, pelos currículos, pela dimensão metodológica, pela dimensão econômica, pelo compromisso ético-político, pelo vínculo à escola quando se revela por meio de concepções, finalidades e papéis, e assim por diante –, são apenas frações de uma totalidade.




  Além disso, esses ângulos se constituem, na verdade, em diferentes acessos e ingressos, tendo em vista a explicação, a compreensão e a interpretação sobre a docência. No entanto, tais acessos podem conduzir a unilateralismos, no sentido de fazer sobrepujar um dado enfoque sobre outro. A abordagem sobre a docência implica uma análise omnilateral, que permita evidenciar a multiplicidade de suas manifestações.




  Para uma abordagem histórica a respeito das qualidades morais requisitadas à profissão docente no século XVI, consulte-se Araujo (2002). Trata-se de uma abordagem sobre os escritos educacionais de Erasmo de Roterdã (1469-1536), François Rabelais (1494-1553) e de Michel de Montaigne (1533-1592), com uma perspectiva genealógica interessada em compreender a ética docente explicitada em tais escritos, mas buscando os rumores de tal temática para uma reflexão contemporânea.




  A necessidade da escola e o sentido que ela veio e vem expressando no decorrer da Modernidade implicam situar o porquê de sua importância, qual seu papel e quais seus sentidos atual e vindouro. Nessa esteira, a docência está umbilicalmente envolvida, posto que seu exercício é central na configuração da escola e de seu sentido na cultura e na sociedade capitalista.




  A amplitude da educação escolar e a sua hegemonia como forma educativa privilegiada situam a docência como um exercício cuja inserção na prática social é elemento fundante para a realização humana, posto que, desde a educação infantil até a conclusão de um curso superior de graduação, o sujeito humano dedica quase 20 anos de sua existência.




  E a docência – exercida sobre as crianças, os adolescentes e os jovens – é a atividade central a configurar com e sobre esses sujeitos, durante essas fases da vida humana, um papel tido como fundamental, uma vez que as atividades escolares só se ampliam, caso esses mesmos sujeitos venham a cursar a pós-graduação. Evidentemente, as estatísticas educacionais brasileiras atuais não são animadoras, em termos percentuais, com relação aos jovens em cursos superiores e em relação aos adolescentes no ensino médio.




  Em vista disso, o objetivo deste capítulo é trazer à baila algumas reflexões sobre:




  





  a)a história e a historicidade da profissão docente;




  b)a profissionalização docente como um projeto: no interior dessa perspectiva, as categorias profissão, profissionalismo e profissionalização são objeto de distinções e tidas como centrais para a compreensão do processo histórico em que se situam a docência e a aspiração por sua profissionalização;




  c)as distinções entre a ética e a moral;




  d)certas balizas éticas constitutivas da atividade docente, em vista de o objeto deste estudo optar pelo enfoque ético como uma via que pode contribuir para o exercício de tal profissionalização.




  História e historicidade da profissão docente




  A formação docente, embora reclamada desde os albores da Modernidade, somente foi institucionalizada, na Europa, a partir dos fins do século XVII. Alguns exemplos podem ser aqui lembrados em relação à defesa de sua formação.




  O primeiro é de Lutero, que sustenta, num texto publicado em 1524, que para “ensinar e educar bem as crianças é necessário gente especializada” (2000, p. 18).




  Um outro exemplo de reivindicação de que o educador deveria ser formado se apresenta na obra de Erasmo de Roterdã (1460-1536) intitulada De pueris, publicada em 1529. Em referência à formação do professor, sustentava a necessidade de marcar o perfil do educador: “Do mesmo modo que os filósofos esculpem a imagem do sábio, do retórico ou do orador, de forma a torná-la quase inexistente na prática, assim é bem mais cômodo delinear o perfil do educador do que apontar indivíduos que personificam o modelo traçado” (Erasmo 1996, p. 47).




  Para Comênio, em sua obra Didática magna, concluída em 1632, o professor é denominado formador da juventude, e como tal é ministro da natureza, como o médico o é, porém não a forma nem é dela reformador (1996, pp. 242 e 301). Embora, nessa obra, seja lacônico com relação à formação do professor, deixa entrever que antes de ensinar ao aluno, deve ser alguém capaz de “primeiro torná-lo ávido de cultura, mais ainda, apto para a cultura e, consequentemente, pronto para entregar-se a ela com entusiasmo. Mas quem alguma vez pensou nisso?” (p. 173). Essa afirmação situa a ação do professor tendo em vista o aluno, mas deixa a indagação – na verdade, uma afirmativa – de que ninguém nunca pensou nisso. Fica, no interior da citação, a perspectiva de que o professor precisava ser formado. O comentário de Comênio é de que o professor “quase sempre (...) toma o aluno tal qual o encontra, e começa logo a torneá-lo, a batê-lo, a cardá-lo, a tecê-lo, a modelá-lo a seu modo, pretendendo que ele se torne imediatamente uma beleza, uma jóia (...)” (p. 173). Aqui estão expressos os limites da docência em tons críticos, manifestando uma concepção de que o professor fosse um artesão a esculpir um sujeito humano. A educação deste seria um artesanato, um produto do artesão-professor.




  A primeira experiência de formação docente que se tem notícia é de responsabilidade de Charles Démia (1637-1689), um abade francês. Em 1672, funda em Lyon, França, um centro de formação que prefigura as escolas normais (Marc 1997, p. 224), o qual não sobrevive à sua morte.




  Também é dos finais do século XVII a iniciativa de Jean Baptiste de la Salle (1651-1719), francês, fundador da Congregação dos Lassalistas, que institui em 1688 uma escola de formação de professores. Duas de suas obras são significativas para o campo educativo escolar: Conduite des Écoles (manuscrita em 1706, mas publicada em 1720) e Règles de la bienséance (publicada em 1703). A primeira, resultante de vários anos de experiência, é fundamentalmente prescritiva, mas marcante, na configuração do ser professor:




  Foi necessário colocar por escrito esta Conduta das Escolas Cristãs a fim de que tudo fosse uniforme em todas as escolas e em todos os lugares onde há Irmãos deste Instituto, e que as suas práticas fossem sempre as mesmas. O homem é tão sujeito ao relaxamento e mesmo à mudança que lhe são necessárias regras por escrito para mantê-lo em seu dever, e para impedi-lo de introduzir alguma coisa de novo e de destruir o que foi sabiamente estabelecido. (La Salle 1993, p. 597)




  Em 1794, J. Lakanal (1762-1846) propunha o estabelecimento de escolas normais na França, argumentando da seguinte forma nas duas citações que seguem. A primeira defende a necessidade de formação de professores. Depois de afirmar que na Europa, e em particular na França, não existem homens em condição de ensinar as artes úteis e os conhecimentos necessários, com uma metodologia que permita tornar os espíritos mais penetrantes, afirma: estes homens “(...) qualquer que seja [o número], não existe sobre a terra. É necessário pois formá-los (...)” (Lakanal 1794, p. 10).




  A posição do mesmo autor, expressa em seguida, traduz o norteamento para as escolas normais: a regeneração do entendimento humano e a democracia estão contempladas teleologicamente, mas as escolas normais são configuradas com uma especificidade, a de ensinar a arte de ensinar:




  O que quereis vós, com efeito, ao decretar as primeiras Escolas normais, e o que devem ser estas escolas? Estarão criando o avanço, para o vasto plano de instrução pública que está hoje nos vossos planos e nas vossas resoluções, um grande número de professores capazes de ser os executores de um plano que tem por fim a regeneração do entendimento humano numa república de vinte e cinco milhões de homens que a democracia os iguala. Nestas escolas, não são as ciências que serão ensinadas, mas a arte de ensiná-las; ao sair destas escolas, os discípulos não deverão ser somente homens instruídos, mas homens capazes de instruir. (P. 11)




  Objetivando elucidar as dimensões éticas inerentes à prática profissional associadas à educação escolar – o eixo central de nossa preocupação – é preciso levar em conta sua história, mas também sua historicidade. As referências aqui feitas aos posicionamentos de Lutero, Erasmo, Comênio, La Salle e Lakanal traduzem panorâmica e pontualmente tais perspectivas, e permitem divisar a docência como uma construção.




  Em termos históricos, a prática profissional ligada ao campo da educação tem uma existência multissecular, porém “enquanto projeto explícito de transmissão cultural é um fenômeno relativamente recente” (Nóvoa 1991, p. 110), ou seja, suas origens estão situadas no século XVI:




  (...) A civilização medieval havia esquecido a paideia dos antigos, e ainda ignorava a educação dos modernos. Este é o fato essencial: ela não tinha ideia da educação (...). O grande acontecimento foi portanto o reaparecimento no início dos tempos modernos da preocupação com a educação. Esse interesse animou um certo número de eclesiásticos e juristas ainda raros no século XV, mas cada vez mais numerosos e influentes nos séculos XVI e XVII, quando se confundiram com os partidários da reforma religiosa. (Ariès 1981, p. 276)




  De acordo com essa citação, pode-se afirmar que o fenômeno da escolarização, compreendida como parcela significativa do processo educacional infantil e juvenil, tem seus contornos constituídos a partir do século XV, pelo menos no que guarda semelhança com os nossos dias. Nesse ínterim, o que se tem é o exercício de uma prática profissional ligada primeiro à Igreja e posteriormente ao Estado, e que se pode expor esquematicamente da seguinte forma:




  (...) a primeira, que vê a dominação da escola pela Igreja, dura até a segunda metade do século XVIII; a segunda, onde a escola está a cargo do Estado, estende-se até nossos dias. Elas não distinguem duas histórias, mas antes dois momentos de um mesmo processo: a escolarização das crianças. (Nóvoa 1991, p. 114)




  Poder-se-ia, sem dúvida, enveredar pela história da educação e da escolarização pelo decorrer dos períodos moderno e contemporâneo da história ocidental. Haveria certamente muito o que resgatar, para servir como instrumento de reflexão, por meio da produção de Petitat (1994), Ariès (1981), Ariès e Chartier (1991), Enguita (1991), Nóvoa (1991), dentre outros. Porém, não é nosso objetivo abordar a história da educação e, em particular, da escolarização. Trata-se, tão somente, de fazê-la servir de suporte à história da profissão docente.




  Nesse particular, cabe reconhecer – de acordo com as indicações de Nóvoa (1991) – que a prática profissional do professor veio se constituindo com base na iniciativa de um mestre leigo, vinculado à organização paroquial, financiado de maneira diversificada pela comunidade, e que tinha o magistério como apenas uma das atividades cotidianas, nem sempre sendo a principal.




  Visando situar o contexto histórico-educacional brasileiro por esse mesmo prisma, verifique-se como se deu a mesma profissionalização em Minas Gerais, nos fins do século XIX, estando a escolarização sob os auspícios do Estado como foi caracterizado acima:




  O ensino das primeiras letras no Estado de Minas era, ainda no início da República, conduzido pelos mestres-escolas (...). Os mestres da arte de ensinar as primeiras letras mantinham-se vinculados diretamente à comunidade que lhes reconhecia o saber e lhes enviava os filhos. (Christo 1994, pp. 106-107)




  Em consonância com a interpretação de Nóvoa, anteriormente referida para o contexto europeu, nas Minas Gerais já republicanas, as escolas isoladas “(...) eram marcadas pela autonomia do detentor do saber, funcionavam nas casas dos próprios mestres, em horários, no ritmo, na disciplina, com métodos, programas e livros por eles próprios estipulados” (Christo 1994, p. 107). No entanto, a Constituição republicana de 1891 estabelece como decorrência que cabe aos Estados e aos municípios responsabilizarem-se pelo ensino primário (cf. artigo 35). E o Estado se aproveita do “trabalho do mestre-escola, transformando-o em funcionário público. Em troca do salário, o Estado normatiza o trabalho de ensinar, tirando-lhe a antiga autonomia” (Christo 1994, p. 107).




  Tais comentários caracterizam, historicamente, ainda que de modo pontual, a prática profissional do professor em Minas Gerais. Ainda referente a esse Estado, particularmente à Reforma João Pinheiro de 1906, que instaura os grupos escolares, as observações a respeito da dinâmica interna de uma sala de aula – que envolve a interação entre professores e alunos – são elucidativas:




  Até então, os professores, em um exaustivo trabalho, ensinavam em aulas heterogêneas, onde se reuniam crianças das quatro classes, com óbvios inconvenientes para a aprendizagem e para esses próprios mestres que teriam que redobrar esforços para manter em atividade todos os alunos, sem poderem dispensar, ao mesmo tempo, a sua atenção para com todas essas divisões. Ainda que empregassem auxiliares ou utilizassem os próprios alunos mais adiantados para dirigirem os das primeiras classes, tal como se fazia no tempo do Império e mesmo na República, a eficiência da aula muito deixava a desejar. (Mourão 1962, p. 93)




  Tais explicitações histórico-educacionais, do contexto europeu até o brasileiro, apenas pretendem subsidiar a reflexão aqui desenvolvida, que tem o intuito de exortar os profissionais da educação a intervir no processo de produção de sua profissionalização. Se as referências são históricas, cabe aqui levar em consideração a historicidade da docência, bem como a universalidade das preocupações teórico-educacionais em relação à escola, ao professor, ao aluno, à sua formação.




  Para isso, resgatar as etapas de constituição da profissão de professor – desde suas origens, vinculada primeiramente ao campo religioso, e depois ligada ao campo estatal, quando o professor passa a ser um funcionário do Estado – e assumi-la significa reconhecer a história. Em fazendo isso, também é concebível reconhecer que a prática moral ou a discussão ética tem um caráter histórico:




  (...) a moral é histórica precisamente porque é um modo de comportar-se de um ser – o homem – que por natureza é histórico, isto é, um ser cuja característica é a de estar-se fazendo ou se autoproduzindo constantemente tanto no plano de sua existência material, prática, como no de sua vida espiritual, incluída nesta a moral. (Vázquez 1980, p. 25)




  Portanto, convidar os profissionais da educação a discutir um norteamento ético para a sua prática profissional – ou mesmo antes disso, a elucidar a dimensão ética inerente à docência – é intervir em uma dimensão importante de sua existência como profissionais. Pode-se caracterizar que é um convite a um enfrentamento de problemas que clamam por uma compreensão baseada no processo de trabalho.




  Apenas como exemplo, podem ser citados os docentes não-licenciados, sem nenhuma formação para o magistério, e que se responsabilizam pelo ensino de conteúdos disciplinares. Em relação aos professores em geral, cabe uma menção também do ponto de vista ético: “Suas atitudes e comportamentos não são iguais, podendo ir desde uma alta preocupação com seu trabalho, um desejo constante de atualização, uma elevada responsabilidade, etc. até a passividade, a rotina e a aplicação da lei do menor esforço mais absolutas” (Enguita 1991, p. 59).




  Também a posição de Nóvoa lança luzes sobre a questão, talvez agora de uma maneira mais clara e concludente em relação ao contexto europeu. É necessário situar, inclusive pela pesquisa, o processo de profissionalização docente no Brasil no período republicano, entre os fins do século XIX e início do século XX, época em que a política educacional em torno dos grupos escolares estava em processo de gestação em vários estados brasileiros, buscando ainda substituir as escolas isoladas – o que veio ocorrendo vagarosamente –, sendo o professor nesse momento alçado à condição ética de responsabilização política e educacional em vista da política pública vinculada à instauração dos grupos escolares.




  De qualquer modo, a posição de Nóvoa traça um panorama possível a um encaminhamento sobre a identidade do professor:




  Contrariamente a outros grupos profissionais, os docentes não codificaram jamais, de maneira formal, um conjunto de regras deontológicas. Isto se explica por duas razões: primo, o comportamento ético lhes foi ditado do exterior, em princípio pela Igreja, depois pelo Estado; secundo, estas duas instituições exerceram, uma após a outra, o papel de mediadores da profissão docente, tanto em suas relações internas quanto nas externas. (Nóvoa 1991, p. 120)




  Historicamente, como se observa, inicialmente a influência da Igreja e posteriormente a do Estado configuraram uma homogeneização dos profissionais da educação. É claro que o Brasil apresenta suas especificidades e dissonâncias históricas em relação à profissionalização do educador. A citação que fizemos acima sobre a situação dos mestres-escolas em Minas Gerais entre fins do século XIX e início do século XX esboça exemplarmente a interferência do Estado na configuração de uma prática profissional.




  A história da formação do professor, aqui alinhavada apenas com alguns exemplos, pretende provocar o leitor a compreender a historicidade desse mesmo educador. Caberia intervir para construir uma nova direção à sua prática profissional, rumo a uma profissionalização diferenciada, mas que assumisse as heranças históricas relativas à formação do professor e à cultura em que se insere. A profissionalização que se quer necessita da profissionalização que se tem, e que é herdada das gerações que constituíram os atuais docentes.
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